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Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2021.

 

Referência: E-20/001.004058/2020    

À/AO 1ª SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

 

Trata-se de recurso administra�vo interposto, tempes�vamente, por
ECO RIO COMERCIO E SERVIÇOS GERAIS LTDA em face da decisão do Pregoeiro que declarou -
WS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA ME vencedora do Pregão Eletrônico PE-029/20 (0458992), cujo objeto é
a prestação de serviço de recepção, copeiragem e garçonaria, pelo prazo de 12 meses.

Conforme "Recurso ECO RIO (0502214)", a recorrente alega, em síntese, que:

1- a mesma foi inabilitada incorretamente, uma vez que existem outras formulas para demonstrar a saúde
financeira da empresa e que a administração não pode se prender apenas na exemplificada no edital;

A recorrida WS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA ME, apresentou defesa, conforme "O�cio Nº 2680/2020 -
Contrarrazães WS -  (0503184)", na qual alega, em suma:

1- que a recorrente não demonstra veracidade do que alega e não apresenta qualquer documento que
comprove o que está sendo alegado.

 

I – DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

Como sabido, a intenção de recurso deve ser manifestada mo�vadamente para verificação da reivindicação
do Recorrente, sob pena de decair do direito de recorrer, devendo ser feita, exclusivamente, através do
ambiente SIGA conforme disciplina o Edital de Pregão.

 A recorrente manifestou sua irresignação de acordo com os requisitos de admissibilidade quanto à
legi�midade da parte, tempes�vidade, interesse recursal e forma.

 

II – DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE

1. Inabilitação incorreta

A recorrente alega discordar da sua inabilitação, haja vista que a administração não pode se prender apenas
aos índices de medição da analise econômica financeira exemplificados no edital.

Primeiramente, é importante destacar que a  Coordenação de Contabilidade, setor responsável pela analise
econômica financeira na licitação, conforme disposto no item 12.4.3.2 do edital, se manifestou sobre o tema,
alegando que a recorrente não atendeu as exigências previstas no edital do PE 29/20, 0509556. 

Ainda neste diapasão, a recorrente alega que por considerar que as fórmulas atendem ao instrumento
convocatório, não haveria mo�vo de se analisar o Patrimônio Liquido da Licitante. Fato é que a analise do
Patrimônio Líquido, ocorre quando a mesma não comprova através dos índices, a saúde financeira da
empresa, que são calculados através das fórmulas constantes do edital.

Assim, não se vislumbra qualquer irregularidade na  inabilitação da recorrente, uma vez que as analises
foram realizadas de acordo com o instrumento convocatório, não podendo a administração se valer de
critérios diversos do estabelecido. 
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III – DA ANÁLISE

 

Preliminarmente cumpre esclarecer que a Administração, por intermédio deste Pregoeiro e Equipe de Apoio,
procura sempre o fim público, respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos atos
administra�vos, mormente os da isonomia, impessoalidade, moralidade e transparência.

Não houve a comprovação de qualquer irregularidade no que tange a analise dos documentos apresentados,
tendo sido realizado de forma diligente pela Coordenação de Contabilidade os cálculos na forma do previsto
no edital. 

Foram apontados índices diversos ao estabelecido no edital pela recorrente, no entanto, tal adoção, feriria o
principio de vinculação ao instrumento convocatório.

Ainda, cabe a administração estabelecer os parâmetros visando um tratamento isonômico a todos os
licitantes. 

É importante destacar que conforme previsto no parágrafo 5º do Atr. 31 da Lei 8.6663/93: 
“Art. 31.  A documentação rela�va à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

[...]

§ 5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma obje�va, através do
cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente jus�ficados no processo administra�vo
da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não
usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.”

 Ainda, cumpre esclarecer que para fins de melhor analise da saúde financeira das licitantes, caso não haja a
comprovação através dos índices de endividamento, poderá a mesma comprovar que que possui patrimônio
líquido  posi�vo correspondente a de 10% do valor da contratação, o que não ocorreu, resultando em sua
inabilitação.

IV – DA DECISÃO

 

Concluo que as razões de recorrer apresentadas não se mostraram suficientes para conduzir-me à reforma
da decisão atacada.  

Por todo o exposto, CONHEÇO do recurso apresentado pela sociedade empresária
ECO RIO COMERCIO E SERVIÇOS GERAIS LTDA para no mérito, NEGAR PROVIMENTO, RECOMENDANDO A
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO do presente certame para a sociedade
licitante WS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA ME.

 Desta forma, encaminhamos o presente à apreciação e decisão quanto ao recurso. Ressaltamos que caso
Vossa Excelência entenda per�nente, submeta à análise prévia da Douta Assessoria Jurídica. 

 

 

Atenciosamente,

 

ADRIANO RIBEIRO BRAGANÇA 

NÚCLEO DE LICITAÇÕES
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Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO RIBEIRO BRAGANÇA, Pregoeiro, em 12/01/2021, às
12:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0511369 e o
código CRC D826B765.
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